
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 43220 - SP (2022/0114414-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : W2ROM E ASSOCIADOS PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : MICHELLE ESTEFANO MOTTA DE MOURA - SP236137

CAMILA CARVALHO MEIRA ROSA E OUTRO(S) - SP335378
CLARIANE MENDES DE ALCANTARA - SP320799

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : THEOTONIO MAURÍCIO MONTEIRO DE BARROS E OUTRO(S) - 

SP113791
ALEX SANDRO DA SILVA - SP254225
THIAGO ARMANDO SPINA - SP386764

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, 
POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO 
N. 36.476/SP. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação exarada  pela Corte Especial do STJ, por ocasião do 
julgamento da Reclamação n. 36.476/SP, não se admite o cabimento de reclamação 
destinada a vindicar o exame, por esta Corte de Justiça, sobre a aplicação 
supostamente indevida de precedente oriundo de recurso especial repetitivo pelo 
Tribunal de origem. De rigor, assim, o indeferimento liminar da petição inicial da 
reclamação, extinguindo-se o feito sem julgamento de mérito.
2. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Documento eletrônico VDA33542181 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 23/08/2022 16:28:56
Código de Controle do Documento: 82516afe-0c4a-4dce-8fc5-d1deb2e72c88



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 16 de agosto de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, 
POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELA CORTE ESPECIAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO 
N. 36.476/SP. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO IMPROVIDO.
1. De acordo com a orientação exarada  pela Corte Especial do STJ, por ocasião do 
julgamento da Reclamação n. 36.476/SP, não se admite o cabimento de reclamação 
destinada a vindicar o exame, por esta Corte de Justiça, sobre a aplicação 
supostamente indevida de precedente oriundo de recurso especial repetitivo pelo 
Tribunal de origem. De rigor, assim, o indeferimento liminar da petição inicial da 
reclamação, extinguindo-se o feito sem julgamento de mérito.
2. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo interno interposto por W2rom e Associados Particpações 
Ltda. em contrariedade à decisão unipessoal deste Relator que indeferiu liminarmente 
a petição inicial, para julgar extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos da 
seguinte ementa (e-STJ, fl. 109):
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RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA 
APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA 
DISTINTA. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA CORTE 
ESPECIAL, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO N. 
36.476/SP. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.

 

Nas razões do presente agravo interno, a recorrente W2rom e Associados 
Particpações Ltda. aduz, em resumo, que "em que pese o julgamento proferido nos 
autos da Reclamação nº 36.476/SP, quanto à inadmissão da Reclamação, este não foi 
proferido em julgamento de recurso repetitivo, sendo apenas uma decisão isolada, não 
estando a cognição formada consolidada" (e-STJ, fl. 116).

Aduz, que a despeito de tal entendimento, "excepcionalmente, tem sido 
admitida a interposição de recurso contra decisão proferida em Agravo Interno, como 
ocorre no caso em comento, quando: (a) haja negativa imotivada em se retratar para 
seguir a decisão do C. STJ; (b) erronia na aplicação da sistemática da repercussão 
geral pelo Tribunal a quo e (C) teratologia" (e-STJ, fl. 116).

Alega, assim, que o "acórdão reclamado negou-se imotivadamente em 
retratar-se, afrontando a decisão do STJ a respeito da matéria, consubstanciada no 
decidido no Recurso Especial nº 1134186/RS, de repercussão geral, Tema 407 STJ, 
que retrata o atual entendimento da Colenda Corte, em flagrante erro na aplicação da 
sistemática de repercussão geral" (e-STJ, fl. 118, o que, em sua compreensão, autoriza 
o manejo da presente reclamação.

A parte adversa apresentou contrarrazões às fls. 123-138 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

Conforme assentado na decisão agravada, de acordo com a orientação 
exarada recentemente pela Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento da 
Reclamação n. 36.476/SP, não se admite o cabimento de reclamação destinada a 
vindicar o exame, por esta Corte de Justiça, sobre a aplicação supostamente indevida 
de precedente oriundo de recurso especial repetitivo pelo Tribunal de origem.

Prevaleceu a compreensão de que, segundo a sistemática recursal 
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introduzida pelo Código de Processo Civil de 2015, a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial em razão da conformidade entre o acórdão recorrido e o entendimento 
firmado pelo STJ em recurso especial repetitivo é impugnável apenas por agravo 
interno no âmbito da própria Corte local.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE 
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA 
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO 
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 
1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO 
TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A 
INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE 
FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede 
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do 
acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 
1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).
2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento 
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido em 
julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 
do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas 
(IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para 
garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi 
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o 
precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a 
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha 
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no 
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 95/98, não 
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 do 
CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas 
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele 
próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da 
reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada 
a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente 
visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da 
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de 
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política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta 
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional 
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 
instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e 
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica 
em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está 
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de 
que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo 
sem resolução do mérito.
(Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 05/02/2020, DJe 06/03/2020)
 

Trata-se, como se constata, de deliberação exarada pela Corte Especial, 
órgão máximo do Superior Tribunal de Justiça, que vincula, inarredavelmente, seus
 órgãos fracionários.

De rigor, assim, o indeferimento liminar da petição inicial da  reclamação, 
extinguindo-se o feito sem julgamento de mérito.

Em arremate, na esteira dos fundamentos acima delineados, nego 
provimento ao presente agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO
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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel
Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022
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